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Governo do Estado do Espírito Santo

Procuradoria Geral do Estado

ACÓRDÃO Nº  007/2007
CESSAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA EXERCIDA POR DELEGADO DE POLÍCIA DURANTE PERÍODO DE LICENÇA MÉDICA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA DISPOSIÇÃO CONSTANTE DO ART. 113 DA LEI 3.400/78, QUE DISCIPLINAVA A MATÉRIA QUANTO AOS SERVIDORES POLICIAIS CIVIS, POR INCIDÊNCIA DO ART. 308 DA LEI COMPLEMENTAR 46/94, QUE DERROGOU A DISPOSIÇÃO CONSTANTE DO ART. 254 DO MESMO DIPLOMA LEGAL, POR RECONHECER APENAS A VIGÊNCIA DAS NORMAS ESPECÍFICAS CONSTANTES DO ESTATUTO POLICIAL CIVIL, O QUE NÃO É O CASO DA CONCESSÃO DE LICENÇAS QUE PASSOU A SER REGULADA PELA LEI COMPLEMENTAR 46/94, A PARTIR DA SUA VIGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO CONJUNTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. O VENCIMENTO CORRESPONDENTE À OCUPAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO, POR FORÇA DA DETERMINAÇÃO CONTIDA NO ART. 62 DA LEI COMPLEMNTAR 46/94 DEVE SER MANTIDO, QUANDO OCORRA A EXONERAÇÃO DO SERVIDOR NO CURSO DE FÉRIAS OU DE LICENÇA MÉDICA, DISPOSIÇÃO QUE PODE SER APLICADA POR ANALOGIA AOS EXERCENTES DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,  em reunião realizada em 31 de julho de 2003, deliberou, por unanimidade, aprovar o voto da Conselheira Relatora,  Dra. Ana Maria Carvalho Lauff, nos autos do Processo Administrativo nº 24326577, em que figura como interessada a Polícia Civil, onde se concluiu que poderá haver cessação de designação para função comissionada do servidor policial civil no curso do afastamento decorrente de licença médica, visto não ser plausível que a administração mantenha tais designações, diante da impossibilidade de efetiva presença do servidor no exercício das atribuições de chefia.

A disposição contida no Art. 308 da Lei Complementar 46/94, implicitamente revogou o Art. 254 da Lei 3.400/78, que vedava a aplicação, aos policiais civis, da legislação relativa ao regime jurídico dos demais servidores públicos estaduais, passando a aplicar-se a Lei Complementar nº 46/94 também a esta categoria de servidores, excepcionando-se tão somente as normas de cunho específico, aplicáveis exclusivamente aos servidores policiais civis, que permanecem reguladas pela Lei Complementar nº 03/90.
A norma inscrita no Art. 113 do Estatuto Policial Civil, que veda a exoneração ou a dispensa do funcionário efetivo em gozo de licença médica encontra-se derrogada, aplicando-se à espécie a regra geral da Lei Complementar 46/94, razão pela qual nenhum impedimento há em se promover a cessão dos efeitos da designação na ocorrência de afastamento motivado por licença médica.

Quanto à remuneração do servidor exonerado em gozo de licença, deve aplicar-se a regra constante do Art. 62 da Lei Complementar 46/94, que é também regra de caráter geral que alcança indistintamente todo o servidor público, inclusive os policiais civis.

Embora não cuide a norma, de forma expressa, das funções de confiança, é cabível a aplicação analógica do dispositivo, dada a sua similitude com a remuneração decorrente da ocupação de cargos de provimento em comissão, em respeito ao princípio isonômico capitulado no ordenamento constitucional.

Vitória (ES),  07 de  agosto de  2007.

GLADYS JOUFFROY BITRAN

Presidente do Conselho/PGE
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